
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10.168-007.255/89 ---- 02

SESSAO DE 15 DE ABRIL DE 1993	 ACóRDA0 N2 102-28.136

RECURSO 69.867 - I.R.P.F.	 EXr, de 1989

RECORRENTE 	  FRANCISCO DE ASSIS CHIARATTO

RECORRIDA 	  D.R.F. em BRASILIA/DF

D.N.S.	 1

IRPF - Tendo o contribuinte se conformado com
O lançamento de oficio, mas recolhido o
imposto devido em valor inferior, devido ao 11
,R 1: raso em e "f e 'I: t..t a r" o pag am ri te	 re nanes os
cródito a favor da Fazenda Nacional.

RECURSO IMPROVIDO.

Visfns, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por FRANCISCO DE ASSIS CHIARATTO.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar

provimento 60 recurso, nos termos do relatório e Voto que passam

a integrar o presente julgado.

beL a d	 (.:= s s „ em it. 5 de a br	 d c	 993 o

410102flaek

IRINEJ SIMIANER	 - PRESIDENTE

E
FRANCISCO DE PAULA MRREA CARNEIRO G1FFONI

- R E DR
%

VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTTI OLIVEIRA 	 - PROCURADORA DA
SESSMO DE	 FAZENDA NACIONAL

1 AGO 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, KAZUK1 SHIOBARA, URSULA
HANSEN, MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO, JULIO CÉSAR GOMES DA
SILVA E CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.



..
MINISTÉRIO DA FAZENDA

'''snMTC

	

' .4.. Ty	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO ND : 10.168-007.255/89-02

. RECURSO NO !1 69.867

An .ffinA0 No : 102-28.136

RPCnRRENTF g FRANCISCO DE ASSIS CHIARATTO

1

RELATÓRIO 1,
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	FRANCI. SCO	 DU	 ASSIS • CHIARATTO,	 C.P.F.	 no	 ,
.	 I

f

i

declaraç-ão de rendimentos e relago ao exercício de 1989, ano-

1base de 1988, apresentou suo impugnação ao lançamento de ofício

. às fls. 01 dos autos.

i

	Ouvida o Autoridade Revisora (fls. 1414-v), o Sr,	 1
i
;
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	DRF/DF/DT	 no	 869/91,	 mantendo	 o	 Lançamento	 Suplementar

1(fis,lh/19).
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IAs fls. 30/31, recorre tempestivamente a este
il
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5Q) Em 25.09.91 Retornei ao DRF para
esclarecer que já havia pago as importãncias
cobradas. Anexamos comprovantes ao processo,
sendo informado que estava tudo em ordem.

6P) Em 03.10.91 recebi telefonema informando-
me que ainda havia uma pend@ncia. Fomos no
dia 07.10.91 e recebemos um DARF cobrando
mais Cr$ 14./48,97, sob alegação que eu não
havia recolhido todas as importãncias (ANEXO
VI).

Senhores Conselheiros, com base ao exposto,
não posso ser penalizado COM a nova cobrança
razão o e	 qual recorr0	 ic::'cr;&c	 hori
oll. c À. t: a nci o 	c a n co  IT3 ente	 d o	 d bi. tc:::	 e	 o

encerramento do referido processo.

Ocorre portanto, que o contribuinte não observou

devidamente os trãmites processuais previstos no Decreto

7n.25/72, como também O disposto no Código Tributário Nacional.

Isto porque, ao contestar o lançamento de ofício e

n %. o ter sido prc::v.idas suasraziosi.mpuqnat5rsi.as o praz o para

recolhimento do crédito tributário em nenhum instante foi

intettompido. Ao denegar o pedido, a autoridade decisória faz

recalcular o débito com a Fazenda Nacional incorporando

interr . e r o de tempo e ntre o aviso de c obram; r7:1 ti o 1 anç .À.arriento de
ofício e a decisão recorrida, de sorte que o valor da cobrança

inicial será sempre inferior ao da decisão, obviamente quando

denegado o pedido.

Não resta dúvida, pelos autos e peça recursal, que

a inconformidade do contribuinte á com tal diferencial ou resíduo

como preferiu. Porém, este valor deve-se a estrita disposição de

lei e é portanto inquestionável.
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prOC17:5€n r'nnSta€, VOtO no sentido de	 ã;.7.€ recurso

ediuntário,

de Abril de 1993,
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FRANCISCO IDE	 r:IRREA CARNEIRO GIFTTNI--

RELATOR
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